










Situações reais 

A história do pingue-pongue

Há cerca de um ano, as turmas de 6º a 8º ano precisaram tomar a frente 
de um assunto que vinha provocando aborrecimentos nos intervalos. Aque-

les eram os únicos momentos em que podiam usar a mesa de pingue-
pongue. Porém, a atividade estava sendo interrompida porque também 
era o horário em que algumas turmas mais novas estavam no mesmo 
ambiente, em períodos de recreação, e também queriam usar a mesa. 

Os alunos contam que era comum haver disputas e discussões pelo uso da 
mesa. E como as outras turmas eram menores, elas acabavam cedendo 
sempre, o que não parecia justo. O grupo foi orientado pela escola a pensar, 
com todos os envolvidos, em possíveis soluções para resolver o problema. 

Os alunos de 6º a 8º ano escolheram representantes que 
fizeram o levantamento de todos os aspectos do problema 

e de possíveis sugestões. Durante uma assembleia, 
apresentaram e discutiram as propostas com 
representantes das turmas. Após debates e 

negociações, a assembleia aprovou regras 
para uso da mesa de pingue-pongue. Uma 

delas previa que, como os menores passa-
vam mais tempo naquele espaço, eles deixariam os 
maiores jogarem nos intervalos e também passariam 
a jogar juntos em alguns momentos. Será que as 
regras criadas pelos próprios alunos funcionaram? 
Eles mesmos dizem que sim. 

É IMPORTaNTE NOTaR QUE NESSaS TRÊS HISTÓRIaS, aSSIM COMO EM 
PRaTICaMENTE TODOS OS CaSOS QUE aCONTECEM EM NOSSO COTIDIaNO, 

OS EDUCaDORES NÃO aPRESENTaM UMa SOLUÇÃO DE IMEDIaTO.
A INTERVENÇÃO DO aDULTO OCORRE SEMPRE NO SENTIDO DE COLOCaR OS 

LaDOS ENVOLVIDOS PaRa CONVERSaR E CHEGaR a UM CONSENSO.
É FUNDaMENTaL QUE TODOS SE COMPREENDaM, QUE POSSaM FaLaR E 
QUE SaIBaM OUVIR. ASSIM, CHEGaMOS À RESOLUÇÃO Da SITUaÇÃO.

NO CEB, DESDE BEM PEQUENOS, QUaNDO SE DEPaRaM COM SITUaÇÕES 
DE CONFLITO, OS aLUNOS aPRENDEM COM a MEDIaÇÃO DOS aDULTOS, 

DE aCORDO COM CaDa FaIXa ETÁRIa, a COLOCaR-SE, OUVIR O OUTRO E 
PaRTICIPaR Da SOLUÇÃO DO PROBLEMa. A MaNEIRa COMO a SOLUÇÃO 

É ENCONTRaDa FUNCIONaRÁ COMO REFERENCIaL PaRa QUE, aO SE 
DEPaRaREM COM OUTRaS SITUaÇÕES, TENHaM CONSCIÊNCIa E CONDIÇÕES 

DE CONSIDERaR UM OU MaIS PONTOS DE VISTa a SEREM OUVIDOS

E aNaLISaDOS. ASSIM, O aLUNO aMPLIa a SUa VISÃO E PODE COMEÇaR 
a CRIaR FERRaMENTaS PaRa PERCEBER a SI MESMO,
aSSIM COMO PaRa PERCEBER O OUTRO E O MUNDO.



fala CEB!
“Nem sempre a gente 
precisa de regras. Mas, 
se a gente faz a regra, não tem como 
discordar depois.”
3º ano (9 anos)

“Quando nós participamos 

da construção da regras, 

aumenta nossa 

responsabilidade 

por elas.”

8º ano (13 anos)

“A gente aprendeu a 
resolver conflitos sem 

que ninguém saia prejudicado.”

8º ano (13 anos)

“Não dá pra viver sem regras porque nem todo mundo 

pensa da mesma maneira.”
7º ano (12 anos)

“O CEB não ensina a gente só a se preparar 

para a faculdade; ensina a gente 

ser cidadão e enfrentar 

outros problemas que 

não são só de escola.”

9º ano (14 anos)

“Acho que a escola estimula a 
gente a pensar em soluções 
que ajudam a todos e não só a alguns.”
9º ano (14 anos)

“Às vezes não é do jeito que a gente quer, mas 

aqui no CEB eles sempre 
conversam com a gente para 
saber o que a gente pensa e 
o que a gente quer.”
7º ano (12 anos)

Estas falas são fragmentos de uma conversa com 
alunos de 3º ao 9º ano do CEB .



E por falar em parceria...
Por Mônica Pereira da Silva* e Nádia Cristina Oliveira**

Falar de desenvolvimento moral é muito sério e complexo. Neste 
artigo, vamos abordá-lo no âmbito da parceria entre família e 
escola.

Várias questões podem nos vir à cabeça quando pensamos neste 
assunto: Como promover o desenvolvimento moral? Conflitos e 
situações-problema do cotidiano estão ligados ao desenvolvimento 
moral? Qual a relação entre conflitos e parceria familiar? Os conflitos 
acontecem apenas na escola? E por aí vão as elucubrações...

Não temos a pretensão de teorizar sobre nenhuma das perguntas, mas 
de estabelecer um diálogo com as famílias para que possamos, juntos, 
encontrar caminhos maduros que permitam às crianças resolverem 
os conflitos nas diferentes faixas etárias, tendo respeitadas suas 
possibilidades e vivências. Afinal de contas, conflitos acontecerão 
independentemente de nossa vontade.

Podemos dizer que, para uma pessoa desenvolver-se moralmente, 
não podemos lhe tirar o direito de viver situações de conflito. 
Concebemos que tais situações são oportunidades de aprendizagem. 
Outro ponto importante é saber que os conflitos mudam de acordo 
com as faixas etárias, portanto, o que é conflito para os adultos não 
é para um bebê ou um garoto de 8 anos.

Permitir que nossos filhos (sim, nossos filhos, pois, além 
de educadoras, somos mães!) vivam a plenitude de 
sua infância (e adolescência), com as múltiplas 
faces do crescer – conquistas, desafios, conflitos, 
dúvidas, atritos, angústias, alegrias, tristezas... 
– nem sempre é fácil, pois temos que abarcar, 
além dos sentimentos deles, os nossos próprios 
e ter discernimento entre superproteger ou 
deixá-los crescer.

Nesses momentos é preciso muita calma, 
sabedoria e maturidade. É preciso fazer perguntas 
que não direcionem para a resposta que 
queremos ouvir. É fácil? Ninguém disse 
isso! Porém, pelo bem de nossos filhos, 
é preciso aprender, é necessário tentar 
– afinal, o modelo ensina muito mais que 
palavras.

Quando citamos “pelo bem de nossos filhos”, 
estamos dizendo que, ao nos depararmos 
com uma situação difícil, estranha ou 
contrária aos nossos princípios, por mais 
tentador que seja fazer um juízo sobre 
tal, devemos, antes de qualquer coisa, 
retomar a situação com a criança e com 
as outras partes envolvidas (na escola, 
via professor ou orientação) para, então, 
juntos, ajudarmos no encaminhamento 
da melhor solução para todos.

Se a situação ocorrer na escola, é bastante 
sábio que todo o processo seja 
de parceria intensa com a 
Instituição, pois, quando um 
dos lados desautoriza o outro, o aluno, independentemente da idade, 
vê uma brecha por onde seguir e, muitas vezes de forma inconsciente 
(ou não!), parte para a manipulação dos adultos e de situações que 

certamente viverá. Essa não é a forma ideal (nem real) de resolução 
de problemas: se desejamos que nossos alunos cresçam e se tornem 
adultos autônomos, precisamos lhes dar espaço e servir de modelo 
para que possam tomar suas próprias decisões, porém considerando, 
minimamente, o respeito, o valor ético, o bem-estar e o ponto de 
vista do outro.

Já quando dizemos que “o modelo ensina muito mais que palavras” 
estamos alertando para o fato de que o aprendizado é mais 
significativo quando acreditamos e agimos coerentemente com nossa 
fala. Ao verem seus pais agindo de maneira inadequada para atingir 
seus objetivos ou terem seus desejos satisfeitos, com certeza, as 
crianças tenderão a fazer o mesmo. Ao passo que se presenciarem 
(e viverem) situações em que prevaleçam o respeito e o bem senso, 
a fala educada, em tom baixo e polido, muito provavelmente farão 
disso uma rotina nas desavenças cotidianas e, por mais que estejam 
bravos e irritados, terão comportamentos mais adequados para o 
bom convívio social.

O conhecido psicólogo Içami Tiba disse uma vez, numa de suas 
palestras da qual fomos ouvintes, que as crianças não se transformam 
naturalmente em “aborrecentes”: nós, adultos, permitimos isso 
quando deixamos de dar limites, transformando-as em “crionças”. 

Juntos, com certeza, teremos muito trabalho, mas também bons 
momentos e boas lembranças de etapas nada fáceis, porém muito 

produtivas do desenvolvimento de nossas crianças e 
adolescentes. Então, não fujamos dos conflitos, 

dos atritos, como quem contorna obstáculos 
– aprendamos com eles!

* Mônica Pereira da Silva é Coordenadora de Recreação do 
CEB - Comecinho de Vida.

** Nádia Cristina Oliveira é Orientadora Pedagógica e Educacional 
do Berçário ao G2 do CEB - Comecinho de Vida.


